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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por 
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Investigação Penal Territorial 
do núcleo de Niterói, vem à presença de Vossa Excelência oferecer   
 
 

DENÚNCIA  
 

 

em face de ROZEMARY GOMES PITA, brasileira, divorciada, 
portadora de documento de identidade nº 102863362 SSP/DETRAN, 
natural de São Gonçalo-RJ, Residente na Rua Fernando Galiano, 42 - Qd 
142 Lote 12, Jardim Catarina - São Gonçalo, RJ, filha de  MANOEL ALVES 
PITA e RUTH GOMES PITA, nascida em 26/06/1968, qualificação em 
doc. 09, pela conduta delituosa a seguir descrita.   

No dia 12 de fevereiro de 2021, em horário não determinado nos 
autos, sendo certo ter o fato ocorrido no período da manhã, após as 
10h00min, no Posto de Vacinação contra o Coronavírus, localizado na 
Rua Alexandre Moura, 08, bairro São Domingos, nesta cidade, a 
denunciada, de forma livre e consciente, durante exercício de função 
pública, apropriou-se de bens móveis, de que tinha a posse em razão do 
cargo de técnica de enfermagem, desviando em proveito próprio ou 
alheio, medicamento e material hospitalar, tais como, seringa e 0,5 ml 
do imunizante do Coronavírus (Covid-19), consoante RO doc. 05 e 
Relatório Final de Investigação doc. 15 

Nas mesmas circunstâncias de fato e local, a denunciada, de forma 
livre e consciente, na qualidade de funcionária da saúde pública, 
infringiu determinação do Poder Público consubstanciada em aplicar a 
vacina com o imunizante, destinada a impedir introdução e propagação 
do novo coronavírus (Covid-19). 

Consta dos autos que, no dia dos fatos, no ponto de vacinação, 
conhecido como “Vacinação Drive Thru”, em que as vacinas são 
aplicadas mantendo os pacientes no interior dos carros, a denunciada 
simulou a aplicação da vacina contra o Covid-19, no senhor HELCIO 
FRANÇA DOS SANTOS, de 90 anos de idade, na medida em que, 
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conforme verificado vídeo amplamente divulgado nas mídias e acostado 
aos presentes autos, fica nítido que a técnica em enfermagem não 
pressionou o êmbolo da seringa deixando assim de aplicar o imunizante. 

O mencionado vídeo foi gravado pelo acompanhante do idoso, seu 
genro Marlus Porciuncula Ribeiro, que na ocasião dos fatos gravou toda 
a ação praticada pela denunciada, restando evidente o animus de 
desviar dose do imunizante, já que, mesmo após ter afirmado com o 
seguinte dizer, verbis: “ACABOU”; foi questionada acerca da aplicação da 
vacina e sequer conferiu a seringa que ainda continha a dose do 
imunizante. 

Registre-se que a responsável local, a Coordenadora Técnica de 
enfermagem da Fundação Estatal de Saúde, SABRINA DA COSTA REGO, 
afirmou que a seringa com o imunizante não aplicado no idoso não foi 
encontrada. 

Agindo assim, incidiu a denunciada na conduta típica descrita nos 
artigos 268, parágrafo único e 312, caput, na forma do art. 70, todos do 
Código Penal. 

Isto posto, recebida a denúncia, requer o Ministério Público seja 
ordenada a citação da acusada para responder aos termos desta ação 
penal, bem como seja julgada, afinal, procedente a pretensão punitiva, 
com a sua consequente condenação.   

 
 

Niterói, 19 de fevereiro de 2021.  
 
  

RENATA NEME CAVALCANTI  
Promotora de Justiça 
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Nesta data, o Ministério Público oferece denúncia em face 
de ROZEMARY GOMES PITA, conforme qualificação já apresentada na 
peça, pela prática das condutas delituosas descritas nos artigos 268, 
parágrafo único e 312, caput, na forma do art. 70, todos do Código Penal, 
restando, com o eventual recebimento da inicial acusatória, esgotada a 
atribuição desta Promotoria de Justiça, conforme Resolução GPGJ 
2107/2017.   

Eventuais omissões subjetivas e/ou objetivas não implicam em 
arquivamento implícito ou tácito, protestando o Ministério Público pelo 
aditamento da exordial, caso necessário.   

Em tempo, deixa esta Promotoria de Justiça de ofertar acordo de 
não persecução penal, tendo em vista que, em razão das circunstâncias 
da prática delitiva e da conduta praticada por um profissional de saúde, 
em descompasso com as medidas para o enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus, COVID-19, tal benesse não se mostra necessária e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime, requisitos 
imprescindíveis para a proposição do acordo. 

Por outro lado, entende o Ministério Público imperiosa a 
decretação da prisão cautelar pretendida em face do denunciado, eis  
que  se encontram  presentes  os  pressupostos  e  requisitos  para a   
decretação   da   prisão   preventiva   (art.   312   do   CPP), senão vejamos. 
Os crimes em tela tratam-se de crimes dolosos, sendo o peculato, com 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos (art. 313, I, 
do CPP). 

A  existência  de  fortes  indícios  de  autoria  e  materialidade, 
consubstanciados   na   prova   testemunhal   produzida   nos autos, 
inclusive com imagens audiovisuais em que não deixa dúvida a atuação 
da denunciada, já traz  o  pressuposto  do fumus comissi delicti à medida 
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de exceção. Também se verifica o periculum libertatis no caso em apreço, 
tendo  em  vista que o presente modus operandi requer reprimenda 
célere, diante dos inúmeros casos semelhantes ocorrendo em outros 
municípios e unidades da federação, e em razão do atual estado de 
calamidade causado pela pandemia do Coronavírus, ainda mais em se 
tratando de um profissional de saúde, o  que permite  a  ilação de  que,  
em liberdade, traz riscos   para   a   credibilidade   da   justiça, e à ordem 
pública.  

A citada ordem pública, e conforme construção jurisprudencial da 
Excelsa Corte sobre o tema, possui como fatores indicativos para  a  sua  
configuração  1)  a  reiteração  da  prática criminosa; 2) a periculosidade 
do agente; 3) a gravidade do delito; 4) o caráter hediondo do crime ; 5) 
a repercussão social do fato; 6) a credibilidade da justiça ; 7)o clamor 
social, público e popular.  

Neste contexto, a custódia cautelar preventiva se mostra, em uma   
análise do   caso   concreto,  suficiente e   necessária para  a prevenção  
do  crime  ora narrado na inicial acusatória. 

Considerando,  assim, que  a  segregação  cautelar  é  a  medida que  
melhor  se  amolda  à condição da  denunciada,  eis que  as circunstâncias   
do   delito e pelos   argumentos   já   exposto,   tal conduta denota alto  
grau  de  reprovabilidade do meio social, e alta periculosidade para a 
população a ser vacinada, evidenciando  que  as demais   medidas   
cautelares,   não   prisionais,   são   absolutamente inadequadas e 
insuficientes ao caso em tela, requer seja decretada a PRISÃO  
PREVENTIVA da acusada,  para  a  garantia  da  ordem pública e da  
aplicação  da lei penal, em consonância com os art. 282 e 311/313 do 
CPP. 

 
 

         Niterói, 19 de fevereiro de 2021.  
  
 

RENATA NEME CAVALCANTI 

Promotora de Justiça 


